
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL 

Estrada da Arrozeira, nº 270, Centro - CEP 92.990-000, Eldorado do
Sul/RS, Telefones: 51-3499-6384/  whatsapp 9 9871-1752

e-mail: sandroyoshida@eldorado.rs.gov.br 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA: Nº  303/2023
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE EMPRESAS BENEFICIADAS PELA

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
Processo nº 743/2023
TIPO: MENOR PREÇO 

A  Secretaria  Municipal  da  Educação,  Cultura,  Desporto,  Lazer  e  Turismo  do
Município  de  Eldorado  do  Sul,  no  uso  de  suas  atribuições,  torna  publico que
realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, para fins da contratação
de  empresa  especializada  para  fornecimento  do  objeto  descrito  a  seguir,  em
observância  às  disposições  contidas  na  Lei nº  14.133/21,  Lei  Complementar  nº
123/06 e Decreto Municipal nº 9.339/22. 

OBJETO: Aquisição serviço de letreiro, outdoor e placa de identificação para o novo
centro de apoio à criança, Centro Municipal de Atendimento Integrado - CMAI, em
parceria com a APAE, destinados aos alunos das escolas públicas do Município,
crianças e adolescentes em idade escolar com Deficiências, Transtornos Globais do
desenvolvimento  e  aos  portadores  de  Transtorno  de  Espectro  Autista  (TEA).
Conforme requisitos do termo de referência.

DATA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS:  05/01/2024
HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS:  9h00min. 

DATA FINAL DAS PROPOSTAS: 10/01/2024- 8h59min.
HORA INÍCIO DOS LANCES:        9h00min.

DATA FINAL DE LANCES:  11/01/2024
HORA FINAL DE LANCES:  9h00 min. 
Observação: Horário de Brasília. 

DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES

1. A  presente  dispensa  de  licitação  se  encontra  disponível  no  portal
http://www.portaldecompraspublicas.com.br 
2. Para todas as referências de tempo, será considerado o horário Oficial de Brasília/
DF. 



3. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta dispensa
serão prestados pela Procuradoria de Compras, Licitações e Contratos da Prefeitura
Municipal de Eldorado do Sul/RS, no horário das 08 h às 14 h através dos telefones
51-3499-6384/ 99871-1752, e-mail: sandroyoshida@eldorado.rs.gov.br 
4. A prestação de serviços será contratada individualmente por item. 
5. Os pedidos de esclarecimentos referentes à dispensa deverão ser enviados
para a  Procuradoria de Compras, Licitações e Contratos até 03 (um) dias úteis
anterior  à  data estipulada  referente  à  realização  da  Sessão  Eletrônica  em
questão, através do endereço do http://www.portaldecompraspublicas.com.br  
6. Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo ou por procedimentos
diversos não serão conhecidos. 
7. Os  preços  dos  itens  deverão  ser  UNITÁRIO  E  TOTAL,  em  moeda  corrente
nacional, em algarismo com no máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula; 
8. A    proposta  de  preço  apresentada  deve  rá    contemplar  todos  os  custos
inerentes a transporte, seguro, tributos e demais obrigações.

II – DA PARTICIPAÇÃO

1. Poderão participar da presente dispensa, todas as empresas do ramo pertinente e
compatível  com  o  objeto  pretendido,  que  atendam  às  exigências  do  edital,
enquadradas na condição de ME/EPP nos termos da Lei Complementar nº 123/06 e
que  não  estejam  legalmente  impedidas  de  participar  ou  contratar  com  a
Administração Pública.
1.1. Considera-se ramo pertinente àqueles constantes em contrato social e CNAE
(Código Nacional de Atividade Econômica), da Receita Federal.
1.2. Consideram-se  enquadradas  como  ME  ou  EPP  as  empresas  que,  no  ano-
calendário de 2022, não obtiveram faturamento superior aos limites previstos pela
legislação vigente. 
2. A participação da empresa implicará em plena aceitação aos termos e condições
deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes.
3. Não poderão participar desta dispensa eletrônica:
I. Empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo
de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação;
II. Empresas que  estejam  com  o  direito  de  licitar  e  contratar  suspenso  com  o
Município de Eldorado do Sul, ou que por este tenham sido declaradas inidôneas;
III. Empresas  estrangeiras  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 
IV. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados, incluindo autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico; 
V. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5% (cinco por  cento)  do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
VI. Entidades empresariais cujo sócio, ou, no caso de sociedades anônimas, cujo
diretor  seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por



afinidade, até terceiro grau, inclusive, com ocupantes de cargos de direção ou no
exercício  de  funções  administrativas,  assim  como  com servidores  ocupantes  de
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente  à
área encarregada da licitação deste órgão público;
VII. Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
VIII. Empresas  não  enquadradas  na  condição  de  ME/EPP,  conforme  item
acima,  exceto nos casos em que a lei expressamente autorizar.
4. A empresa obriga-se a participar da presente cotação eletrônica observando a
Proteção  de  Dados  Pessoais  e  as  determinações  de  órgãos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei nº 13.709/18, tratando
os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções do Órgão
Licitador, devendo manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas
e físicas apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de
todos  os  dados  pessoais  mantidos  ou  consultados/transmitidos  eletronicamente,
para garantir  a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição,
uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS

1. A(s) empresa(s) que apresentar(em) o menor preço relativa ao lote do(s) item(ns)
a ser(em) prestado(s) para a Administração Municipal, deverá(ão) enviar a proposta
financeira  relativa  ao  (  s  )   ite  m(  ns  )     em  que  foi(ram)  vencedora(s),  planilha
orçamentária conforme modelo anexo e os documentos de habilitação especificados
no item IV, para o http://www.portaldecompraspublicas.com.br, até às 14 horas
após o encerramento da    d  isputa de    p  reços, realizada no Portal de Compras
Públicas. 
2. Serão  aceitas  assinaturas  digitais  e  autenticações  digitais  para  todos  os
documentos,  sejam  propostas  financeiras,  documentos  para  habilitação  e/ou
declarações. 
3. As propostas financeiras e as declarações deverão ser apresentadas digitadas,
sem  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  preferencialmente  em  papel  timbrado,
contendo o número do CNPJ da empresa e os dados da mesma, assinados por
sócio,  diretor  ou  representante  legal  da  empresa,  identificados  por  carimbo  ou
datilografia do(s) seu(s) nome(s) e qualificação(ões), constando seus números de
CPF – Cadastro de Pessoa Física e RG – Registro Geral. 
4. As  propostas  financeiras,  também  deverão  conter:  a  Razão  Social,  a
Inscrição Estadual, a Inscrição Municipal, o endereço, telefone de contato, a
Instituição Bancária, Agência, Número da Conta Bancária da empresa e seu
Endereço Eletrônico (e-mail). 

I  V – DOS DOCUMENTOS

1. A(s) empresa(s) vencedora(s), após a disputa de preços, deverá(ão) apresentar,
por e-mail, a seguinte documentação:



a) Cédula de identidade dos diretores; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se  tratando  de  sociedades  comerciais,  e,  no  caso  de  sociedade  por  ações,
acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores;
d) Comprovante de inscrição e situação cadastral  no CNPJ emitido pela Receita
Federal; 
e) Certificado de regularidade de situação (CRS) relativo ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF); 
f) Prova de regularidade junto a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
g) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
h) Prova de regularidade relativa aos Débitos e Tributos Federais, Dívida Ativa da
União e à Seguridade Social; 
i) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
j) Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial ou extrajudicial da empresa,
expedida pelo distribuidor do foro da sede da pessoa jurídica em um período não
superior a 60 (sessenta) dias da data aprazada para a entrega dos documentos;
k) Comprovação  de enquadramento como  ME/EPP,  através  de  declaração
expressa atualizada, firmada pelo Contador e pelo representante legal da Empresa,
com data de emissão não superior a 06 (seis) meses anteriores à data de abertura
do edital, informando que a mesma se enquadra nesta condição, ou, ainda, através
de outros documentos acessíveis e públicos.
l) As  ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade
fiscal  e  trabalhista,  será  assegurado o prazo de 05 (cinco)  dias úteis,  cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, para regularização da documentação para pagamento ou
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.
m) Caso  o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei. 
n) O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.
123,  de  2006,  estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de
contribuintes estadual e municipal.

V – DA NEGOCIAÇÃO E READEQUAÇÃO DE VALORES

1. O responsável pela condução do processo, poderá negociar  através do sistema
eletrônico do Portal de Compras Públicas com a empresa que apresentou a Menor
Cotação de Preço, se assim achar conveniente e oportuno, redução em relação a
seu preço final proposto. 



2. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no
afastamento  das  proponentes,  desde  que  seja  possível  a  aferição  das  suas
qualificações e a exata compreensão das suas propostas financeiras. 
3. A  existência  de  erros  materiais  ou  omissões  nas  Propostas  Financeiras
apresentadas  pelas  empresas  primeiras  classificadas,  não  ensejará  a
desclassificação  antecipada  da  mesma(s),  podendo  o(a)  Servidor(a)  Municipal
operador(a) em relação à presente contratação – Dispensa de Licitação, realizar
diligências junto às proponentes, para a devida correção das falhas, desde que não
sejam alterados os valores globais propostos. 
4. Será facultada ao(à)  Servidor(a) Municipal  Operador(a)  em relação à presente
Dispensa de  Licitação,  em qualquer  fase processual, a  promoção  de diligências
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

VI – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

1. Conforme Termo de Referência.

VII – DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL E DO PAGAMENTO

1. O pagamento será efetuado Conforme Termo de Referência.  
2. Não será efetuado qualquer pagamento ao vencedor enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual. 

VIII – DOS ANEXOS

1. Fazem parte desta dispensa, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de referência; 
b) ANEXO II – Modelo de Proposta; 
c) ANEXO  III  –  Termo  de  contratação  (Nota  de  Empenho,  Autorização  de
fornecimento ou documento equivalente). Base legal: Artigo 95 da Lei nº 14.133/21. 

    Eldorado do Sul, 03 de janeiro de 2024. 

................................................................................
Secretário de Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo.

Este edital foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL 

Estrada da Arrozeira, nº 270, Centro - CEP 92.990-000, Eldorado do
Sul/RS,  telefones: 51-3499-6384/whatsapp 9 9871-1752

e-mail: sandroyoshida@eldorado.rs.gov.br 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 303/2023

A OBJETIVO: COMPRA
B JUSTIFICATIVA DA 

AQUISIÇÃO:
Aquisição  serviço  de  letreiro,  outdoor  e  placa  de
identificação para o novo centro de apoio à criança,
Centro  Municipal  de  Atendimento  Integrado  -  CMAI,
em parceria com a APAE, destinados aos alunos das
escolas  públicas  do  Município,  crianças  e
adolescentes  em  idade  escolar  com  Deficiências,
Transtornos  Globais  do  desenvolvimento  e  aos
portadores de Transtorno de Espectro Autista (TEA). 

C JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
D VALIDADE DA 

PROPOSTA:
60 DIAS

Termo de Referência 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de fachada, outdoor e placa de inauguração, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QT
DE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Placa de 
inauguração com 
instalação; 

Unidade 1 R$ 946,84 R$ 946,84 

2 Fachada / Letreiro 
com letras caixa 
com instalação; 

Unidade 1 R$ 6.098,34 R$ 6.098,34 

3 Placa de 
identificação / 
Outdoor com 
instalação. 

Unidade 1 R$ 6.979,77 R$ 6.979,77

1.3. Características do item 2: 
Letreiro com letras em caixa 
Material: PVC de 20 mm de espessura; 



Pintura: automotiva; 
Altura do relevo da caixa: 20 cm; 
Dimensões da cada letra, tamanho e posição das informações, arte do letreiro, fonte, 
constam no layout em anexo; 
Com instalação; 
Fixado em local indicado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Lazer, Desporto e 
Turismo. Arte disponibilizada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto, 
Lazer e Turismo. 
1.4. Características do item 3: 

Placa de identificação / outdoor com duas faces 
Material: metal; 
Letreiro com letras em caixa 
Material: PVC de 20 mm de espessura; 
Pintura: automotiva; 
Altura do relevo da caixa: 20 cm; 
Fixação: será fixado na base de alvenaria, já existente no local; 
Dimensões da placa: 2,0 m x 1,0 m (comprimento x altura); 
Altura em relação a base: 1,50 m (dois tubos metálicos soldados e/ou parafusados na placa 
e na base); 
Altura em relação ao solo: 2,50 m; 
Dimensões da cada letra, tamanho e posição das informações, arte do letreiro, fonte, 
constam no layout em anexo; 
Com instalação. 
1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 180 dias contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 

Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 



4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 
4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados do(a) emissão e assinatura do 
contrato, em remessa única. 
5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Estrada da Arrozeira, 275, 
Medianeira – Eldorado do Sul, das 8h às 14h. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 
senhora Renata Brogni da Silva, matrícula 3193/3, e ou pelo respectivo suplente, o senhor 
Bruno Godoy Vilanova, matrícula 6922-1. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal de serviço ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 



verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 1 (um) dia útil, a contar do 
recebimento da nota fiscal de serviço ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal de serviço no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato. 

Liquidação 
7.8. Recebida a Nota Fiscal de serviço ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de trinta dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal de serviço 
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
7.9.1. a data da emissão; 
7.9.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.9.3. o valor a pagar; e 
7.9.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.11. A nota fiscal de serviço ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 



regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 
7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 
7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 



8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 
8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 



8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.024,95 (Quatorze mil e vinte e 
quatro reais e noventa e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 
acima. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Conta: 3719 Desdobramento da Despesa Despesa Principal: 3449 
Órgão: 05 SECRETARIA EDUC, CULT, DESP, LAZER E TUR 
Unidade Orçamentaria: 05.02 MANUTENCAO E DESENVOL DO ENSINO-MDE 
Funcional: 123670103 Educação 
Projeto/Atividade: 2112000 EDUCACAO ESPECIAL 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.99.99.00 DEMAIS SERVICOS DE TERCEIROS - PJ 
Fonte de Recursos: 1500 Recursos nao Vinculados de Impostos 
Detalhamento da Fonte: 0020 MDE - Manutencao e Desenvolvimento do Em 
Recurso com origem do MDE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, Recurso 
Municipal. 

                                                                                         Eldorado do Sul, Dezembro de 2023.

                                                            __________________________________________ 
                                                                                 GELSON ANTUNES SANTOS 
                                                                          Secretário de Educação, Cultura, 
                                                                                     Desporto, Lazer e Turismo 

                                 Servidor Responsável pela Elaboração: Hermes Brecher Júnior

FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  Lei  14.133  -  Lei  de  Licitações  e  Contratos
Administrativos. 
Art. 75. É dispensável a licitação: Conforme Art. 75, Inciso II



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL 

Estrada da Arrozeira, nº 270, Centro - CEP 92.990-000, Eldorado do
Sul/RS,  telefones: 51-3499-6384/whatsapp 9 9871-1752

e-mail: sandroyoshida@eldorado.rs.gov.br 

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA DISPENSA DE LICITAÇÃO

ELETRÔNICA Nº  303/2023
PROCESSO Nº   743/2023

Prezados  Senhores:  Apresentamos  nossa  proposta  para  o  fornecimento  do(s)
material(is)/prestação do(s)  serviço(s)  abaixo discriminado(s), conforme Termo de
Referência. 

1. DADOS DA EMPRESA: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ:
INSC. ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
E-MAIL:
DADOS BANCARIOS: BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
RG: 
CPF: 
ENDEREÇO: 

2. CONDIÇÕES GERAIS:
2.1. A proponente DECLARA conhecer os termos do Instrumento Convocatório, que
rege a presente cotação de preços. 

3. PREÇO: 
3.1. Pelo presente, propomos ao município o fornecimento dos materiais/prestação
de  serviços descritos  abaixo,  constantes  no  Termo  de  referência  da  referida
dispensa pelos preços abaixo descritos:

ITEM MATERIAL/SERVIÇ
O

UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL
R$

3.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do
certame. 

3.3. Declaramos estar de acordo com todas as condições estipuladas no edital. 



3.4. Os  preços  propostos  acima  contemplam  todo  os  tributos,  taxas,  impostos,
encargos trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas, diretas e indiretas,
que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento relativo aos materiais/serviços
e que influenciem na formação dos preços desta proposta financeira.

3.5. A empresa deverá registrar os valores unitários e totais do item proposto.

Local e Data. 

.........................................
Nome e Assinatura do representante legal da empresa

Eldorado do Sul, ..... de .... de ......

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL 

Estrada da Arrozeira, nº 270, Centro - CEP 92.990-000, Eldorado do
Sul/RS, telefones: 51-3499-6384/whatsapp 9 9871-1752

e-mail: sandroyoshida@eldorado.rs.gov.br 

ANEXO IV - TERMO DE DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO E
EQUIPE DE APOIO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº  303/2023.

Pelo presente termo, em conformidade com a previsão dos Artigos 7º e 8º da Lei nº
14.133/2021  e  Artigo  4º,  §  2º  do  Decreto  Municipal  nº  9.339/2022,  designo  os
servidores abaixo para atuarem, respectivamente, como  Agente de Contratação e
membros da Equipe de Apoio na condução do processo de dispensa eletrônica em
tela:

Agente de Contratação: Sandro Cardoso Yoshida

Equipe de Apoio:  
Lorena Neumann Vargas
Monica Affeldt Silva
Úrsula Silva Pedroso
                                                                        
                                                                        Eldorado do Sul, 03 de janeiro de 2024.

_____________________________ 
                                                 GELSON ANTUNES SANTOS 

Secretário de Educação, Cultura, Desporto, Lazer e Turismo.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E RESPONSABILIDADE:

Pelo presente instrumento, a empresa ………………………………………., inscrita no CNPJ sob
o  nº  ……………………………..,  estabelecida  à
…………………………………………………………………………………………………………………
, Telefone(s) …………………………………….., e-mail: ……………………………………………….,
designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)
Senhor(a)  ....................................................,  RG  nº  ..........................................  e  CPF
nº  ...........................................,  se  compromete  junto  ao  Poder  Executivo  do  Município  de
Eldorado  do  Sul,  designado  CONTRATANTE,  por  intermédio  do  presente  TERMO  DE
CONFIDENCIALIDADE E RESPONSABILIDADE, a não divulgar sem autorização, utilizar para
si, reproduzir ou dar conhecimento a terceiros, os  dados pessoais a que tiver na execução do
presente  contrato  em cumprimento  à  Lei  nº  13.709/18  -  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados,
obrigando-se a:

5. Tratar  os  dados  pessoais  a  que  tiver  acesso  apenas  de  acordo  com  as  instruções  da
CONTRATANTE e em conformidade com o aqui estabelecido, e que, na eventualidade, de não
mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal
este  fato  imediatamente  à  CONTRATANTE, que  terá  o  direito  de  rescindir  o  contrato  sem
qualquer ônus, multa ou encargo.

2.  Manter  e  utilizar  medidas  de  segurança  administrativas,  técnicas  e  físicas  apropriadas  e
suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos
ou  consultados/transmitidos  eletronicamente,  para  garantir  a  proteção  desses  dados  contra
acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida.

3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso
(autorização)  e  que  os  dados  pessoais  não  podem  ser  lidos,  copiados,  modificados  ou
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.

4. Garantir,  por  si  ou  quaisquer  de  seus  empregados,  prepostos,  sócios,  diretores,
representantes  ou  terceiros  contratados,  a  confidencialidade  dos  dados  processados,
assegurando  que  os  mesmos,  que  lidam  com os  dados  pessoais  sob  responsabilidade  do
CONTRATANTE, mantenham estes de maneira estritamente confidencial e não os utilizem  para
outros  fins,  com  exceção  da  prestação  de  serviços  à  CONTRATANTE.  Ainda,  treinará  e
orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados.

5. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização
por escrito da  CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de
cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de
outra forma reflitam referidas Informações.

6. Caso a  CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a
uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as
medidas que julgar cabíveis.

7.  A  CONTRATADA deverá notificar  a  CONTRATANTE  em até 24 (vinte e quatro)  horas a
respeito de:

7.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção
de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados;

7.2.  Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da
CONTRATADA. 



8. A  CONTRATADA  será integralmente responsável  pelo pagamento de perdas e danos de
ordem moral  e material,  bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer  multa  ou
penalidade  imposta  à  CONTRATANTE e/ou  a  terceiros  diretamente  resultantes  do
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste termo quanto a
proteção e uso dos dados pessoais.

Eldorado do Sul, ...... de ………………... de 2024.

.................................................................
(Carimbo e razão social da EMPRESA)

.................................................................

 


